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1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho enfoca a questão da utilização dos bens públicos, com ênfase nos instrumentos jurídicos de direito público que a Administração disponibiliza para outorgar o uso desses bens a particulares. A utilização desses bens é outorgada desde que atenda a finalidade pública, haja anuência do Poder Público e desde que não seja levado a inutilização ou à destruição. 
A proteção dos bens públicos deve merecer a atenção dos estudiosos do Direito, bem como de seus administradores, que são nomeados pelo povo para gerenciá-los, de acordo com as regras inerentes ao Direito Público.  Neste sentido a Constituição Federal determina que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios conservar o patrimônio público. 

Esta monografia tem por objetivo analisar os diversos instrumentos jurídicos de direito público utilizados pela Administração Pública Direta e Indireta para outorgar o uso de bens públicos a particulares. 
No decorrer do trabalho é apresentado sucintamente a evolução histórica dos bens públicos, desde as mais remotas sociedades até os dias atuais. Em seguida é feita uma abordagem do conceito legal de bens públicos dado pelo Código Civil de 1916 e o Código Civil Atual, o posicionamento adotado pela doutrina a respeito do conceito e a classificação dos bens públicos quanto à titularidade e destinação, ressaltando ainda aspectos fundamentais sobre a afetação e desafetação do bem público. São, ainda,  analisadas as características essenciais quanto ao regime jurídico dos bens públicos, isto é, inalienabilidade, impenhorabilidade, imprescritibilidade e a não-oneração. Finalmente, são feitas algumas considerações gerais sobre a utilização do bem público por particular, considerações sobre a precariedade e a discricionariedade, e ainda, analisados os vários instrumentos jurídicos que a Administração Pública disponibiliza para outorgar o uso dos bens públicos a particulares, bem como analisadas algumas jurisprudências colacionadas ao uso do bem público, obtidas com o propósito de melhor compreensão do assunto tratado. 
Na utilização dos instrumentos de outorga de bens públicos no direito brasileiro, nem sempre se nota a preocupação em utilizá-los corretamente. Em decorrência da legislação estar sendo sempre atualizada, não há entendimento unânime por parte da doutrina e a administração pública brasileira acaba tendo que suportar o ônus, inclusive com escândalos denunciados em publicações na mídia, acerca de outorga de uso de bens públicos a particulares, utilizando institutos indistintamente. Cuida-se dos vários institutos como se fossem os mesmos para as várias modalidades, quando, na realidade, existem sensíveis diferenças.

Seu estudo se justifica por ser um tema controvertido, complexo e importante para toda a sociedade, além do que o uso indevido do bem público acarreta sérios problemas não só para a administração mas também para toda a coletividade. Além disso, a análise mais detalhada e aprofundada dos diversos instrumentos de outorga fechará possíveis lacunas e minimizará os problemas decorrentes do uso indevido dos bens públicos por terceiros.

Para a elaboração do presente trabalho foi utilizado o método dedutivo, através de pesquisa bibliográfica, pontos de vista doutrinários, análise de legislação pertinente e jurisprudência colacionada ao tema.
Desse modo, o ponto principal do tema em questão visa demonstrar que a adminstração pública ao outorgar o uso de bem público a terceiro interessado, precisa observar qual o instrumento jurídico possível e mais adequado para o caso concreto.
Por fim, passemos então à análise dos tópicos escolhidos para melhor entender o tema, que apesar de ser bastante conhecido, carece por demais de entendimentos, quer por parte da doutrina quanto pela  legislação, caso contrário, continuarão a sofrer as consequências do uso inadequado.
2 BENS PÚBLICOS
Este capítulo trata inicialmente da evolução histórica dos bens públicos, passando em seguida ao conceito dado pelo Código Civil de 1916 e o Código de 2002. Trata, ainda, da grande divergência doutrinária a respeito do conceito, bem como da classificação, da afetação e desafetação dos bens públicos.
2.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA
Nas mais remotas sociedades sempre foi constatada a necessidade de existência de algum tipo de dominação e de regulamentação, a cargo do Estado, sobre determinados bens. Em rigor, a vida em sociedade seria praticamente impossível, não fora à presença de bens destinados ao cumprimento de interesse coletivo.

Já no Direito Romano se fazia referências a bens públicos, constando da divisão das coisas apresentadas por Caio e Justiniano nas Institutas que incluíam as res communes (mares, portos, estuários, rios, insuscetíveis de apropriação privada) e as res universitatis (fórum, ruas, praças públicas), ao lado das res publicae (terras, escravos, de propriedade de todos e subtraídos ao comércio jurídico). Estas últimas, insusceptíveis de apropriação privada, pertenciam a todos, ao povo.
Na idade média, os bens públicos conquistados ou herdados eram considerados propriedades do rei, e não mais do povo, como ocorria no Direito Romano. Porém, com base nos antigos textos romanos, que influenciaram todas as legislações ao longo da história, logo se voltou a atribuir ao povo a propriedade desses bens, cabendo ao monarca, na condição de governante supremo, tão somente o exercício do poder de polícia sobre os mesmos, fiscalizando seu uso pelo povo para impedir o abuso.
Não houve distinção de regime jurídico enquanto se considerou o bem como propriedade da Coroa, segundo as várias espécies de bens. No entanto, quando se passou à segunda teoria, que fala no exercício do poder de polícia, aí sim, foram dados os primeiros passos no sentido de uma classificação. Assim, é que já nos séculos XVII e XVIII, alguns autores consideravam duas categorias de bens públicos: as que eram afetadas ao uso público, como os cursos d`água, rios, estradas etc. as chamadas coisas públicas, sobre tais bens o rei não tinha direito de propriedade, mas apenas um direito de guarda ou poder de polícia; e os bens integrados no domínio da coroa, sobre os quais o monarca detinha a propriedade.

Com o surgimento do Estado Moderno e o desenvolvimento da idéia de Estado como pessoa jurídica, este assumiu a propriedade dos bens públicos, em substituição ao príncipe. 
2.2 CONCEITO
O conceito de bens públicos, no Direito Positivo Brasileiro, é dado pelo Novo Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002), em seu art. 98 e seguintes, ao prescrever que “são públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for à pessoa a que pertencerem”.

O Código Civil de 1916, somente enumerava como públicos os bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios.  Em decorrência dessa clara defasagem entre a anterior definição legal e o nosso ordenamento jurídico, especialmente em razão do surgimento de entidades públicas não existentes ou de natureza jurídica não bem sistematizada em 1916, o conceito de bem público durante muito tempo foi trabalhado pela doutrina, a fim de ajustá-lo a nossa realidade.
Portanto, em virtude de ser obra de doutrinadores, não existe consenso entre os mais importantes autores pátrios. Há doutrinadores que somente incluem como públicos os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público (União, Estados, Distrito Federal, Municípios, autarquias e fundações de direito público). Já outros consideram públicos os bens de todas as pessoas integrantes da Administração Pública, Direta e Indireta, o que insere na categoria de bens públicos os bens das empresas públicas e das sociedades de economia mista (que são pessoas jurídicas de direito privado). Vale dizer que “a origem e a natureza total ou predominante desses bens continuam públicas; sua destinação é de interesse público; apenas sua administração é confiada a uma entidade de personalidade privada, que os utilizará na forma da lei instituidora e do estatuto regedor da instituição.”

Podem ser considerados bens públicos “todas as coisas materiais ou imateriais, assim como as prestações, pertencentes às pessoas jurídicas públicas, objetivando fins públicos e sujeitas a regime jurídico especial, derrogatório e exorbitante do direito comum”.
 Ou então, em sentido amplo, bens públicos “são todas as coisas, corpóreas ou incorpóreas, imóveis, móveis e semoventes, créditos, direitos e ações, que pertençam, a qualquer título, às entidades estatais, autárquicas, fundacionais e empresas governamentais”
. Ou ainda:
 todos os bens que pertencem às pessoas jurídicas de Direito Público, isto é, União, Estados, Distrito Federal, Municípios, respectivas autarquias e fundações de Direito Público (estas últimas, aliás, não passam de autarquias designadas pela base estrutural que possuem), bem como os que, embora não pertencentes a tais pessoas, estejam afetados à prestação de um serviço público. (MELO, 2008, p. 897)

Também semelhante é o posicionamento do Professor Diógenes Gasparini (2002, p. 670) que conceitua bens públicos como sendo “todas as coisas materiais ou imateriais pertencentes ou não às pessoas jurídicas de Direito Público e as pertencentes a terceiros quando vinculadas à prestação de serviço público”. Ressalva, portanto, que:
a expressão bens públicos pode ser entendida em duplo sentido, ora designando um valor material ou imaterial que pode ser objeto de direito relativamente ao seu proprietário (União, Estado, Distrito Federal ou Município), ora poderá ser entendida de acordo com seu usuário (o administrado), ou seja, bem usado pelo povo. 
Como se pode verificar, há autores que aceitam a qualificação de bens públicos para bens pertencentes a pessoas jurídicas privadas, que desempenham serviços públicos transferidos ou delegados. Para outros, seria admissível apenas se considerarmos um sentido muito amplo de bem público.
Com efeito, todos os bens pertencentes à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios, os de suas autarquias e fundações públicas, bem como aqueles de propriedade de particulares quando destinados à prestação de serviço público, compõem o conceito de bens públicos.

2.3 CLASSIFICAÇÃO

Esta seção faz uma classificação dos bens públicos no que se refere à pessoa titular do bem e a sua destinação. A primeira enumera os bens pertencentes à União, aos Estados, Distrito Federal e Municípios; a segunda mostra a destinação dos bens sendo eles de uso comum, uso especial e dominical.
2.3.1 Quanto à titularidade


Os bens públicos, quanto à natureza da pessoa titular, podem ser federais, estaduais, distritais, ou municipais, conforme pertençam, respectivamente, à União, ao Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios, ou a suas autarquias ou fundações de direito público.

2.3.1.1 Bens da União
A vigente constituição enumera os bens da União e dos Estados, mas a enumeração não é taxativa. A enumeração tem mais com o aspecto de partilha básica de alguns bens de caráter especial, que, por isso, devem merecer enfoque também especial. Os bens da União
 estão relacionados no art. 20, incisos I a XI e § § 1º e 2º, e a Carta Magna levou em conta alguns critérios ligados à esfera federal, como a segurança nacional, a proteção à economia do país, o interesse público nacional e a extensão do bem. Além disso, temos o Decreto-lei nº 9.760, de 5-9-1946, sobre bens imóveis da União, o Código de Águas (Decreto 24.643, de 10-7-1934), o Estatuto da Terra (Lei nº 4.509, de 30-11-1964), o Código de Contabilidade da União (Decreto 4.536, de 28-1-1922), o Código Florestal, o Código de Minas, o Código de Águas Minerais, a Lei nº 9.636, de 6-5-1998 (que trata da regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis da União), todas versando sobre matéria referente aos bens da União.
2.3.1.2 Bens dos Estados e Distrito Federal
Os bens dos Estados
 estão enumerados no art. 26, incisos I a IV da Constituição Federal.
Não se mencionam na CF os bens do DF. Apesar de que em vários aspectos equiparados aos Estados, o art. 26, pela localização geográfica do DF, só se aplicaria a eventuais terras devolutas existentes em sua área e às águas (incisos I e IV), pois os demais (II e III) se referem a ilhas oceânicas, fluviais e lacustres.
A primeira indicação vem da CF de 1891, que declara em seu art. 3º ser de propriedade da União uma área de 14.000 Km², no Planalto Central da República, para estabelecimento da Capital Federal, no DF.  A União legislava para o DF e não se falava nos bens lá situados, ainda no Rio de Janeiro, administrados por um Prefeito, situação que perdurou até a CF de 1967, tendo a de 1988 (art. 32, e § 1º) definindo a competência legiferante do DF.
Em virtude dessa omissão constitucional, a questão dos bens do DF foi remetida à respectiva Lei Orgânica do DF, que veio a ser promulgada em 8 de junho de 1993, atribuindo-lhe basicamente em seu território bens que de acordo com as regras da CF, não se incluem entre os bens da União e do Estado de Goiás, onde se situa geograficamente.

2.3.1.3 Bens dos Municípios
Na Constituição Federal, similar com os bens públicos do DF, também não fez menção sobre os mesmos. Dessa forma os Municípios não foram contemplados com a partilha constitucional de bens públicos. Todavia, é claro que há vários destes bens que dizem respeito ao seu peculiar interesse e lhes pertencem, sempre respeitando a sistemática constitucional referente aos bens da União e dos Estados. Segundo o Professor Ives Gandra da Silva Martins, a Constituição assim procedeu pelo fato de somente o Município ter espaço geográfico próprio, enquanto os demais bens, federais e estaduais, não possuem especificação. 
Como regra, as ruas, praças, jardins públicos, os logradouros públicos pertencem ao Município. Integram-se entre seus bens, da mesma forma, os edifícios públicos e os vários imóveis que compõem seu patrimônio. E, por fim, os dinheiros públicos municipais, os títulos de crédito e a dívida ativa também são bens Municipais.
2.3.2 Quanto à sua destinação


Merecem transcrição os seguintes dispositivos do atual Código Civil, concernente ao assunto:

Art. 99. São bens públicos:
I – os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;
II – os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas categorias;
III – os dominiais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.

Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito púbico a que se tenha dado estrutura de direito privado.

2.3.2.1 Bens de uso comum ou bens do domínio público
São aqueles bens móveis e imóveis destinados, pela natureza ou pela lei, ao uso de todas as pessoas indistintamente, não se exigindo nenhuma formalidade (autorização, permissão ou concessão) para o seu usufruto, tais como os mares, rios, lagos, estradas, ruas, praças, jardins, áreas de lazer, caminhos públicos, etc. São aqueles bens que qualquer pessoa, cumprindo os regulamentos, pode utilizar. A relação dada pelo art. 99, inciso I é meramente exemplificativa (como se vê pela locução “tais como”), pois outros bens públicos de uso comum do povo há que não se encontram ali mencionados, como, por exemplo, as praias, ilhas, parques públicos, “calçadões”, mirantes, atrações turísticas etc.
O bem de uso comum está afetado por sua própria natureza ou por lei, a uma utilização indistinta de todos os administrados, independente de qualquer ato administrativo que o anteceda. Sendo assim, a própria natureza dos bens públicos de uso comum, expressam o significado de serem bens que podem ser utilizados por todos concorrentemente, sendo necessário que a utilização do bem não prejudique ou outros administrados. Ser utilizado de maneira igualitária por todos os administrados concorrentemente, sem danos aos demais, é que configura o bem como sendo de uso comum
.
Os bens de uso comum têm destinação principal, podendo ser primária ou secundária, que se modifica de acordo com a qualidade do bem. Sendo assim, o uso do bem poderá ser feito dentro da sua destinação própria ou ainda numa atividade que fuja da sua atribuição principal. O uso pelos administrados dentro das atribuições principais é segundo Mello, chamado de uso comum, enquanto que, quando os bens comuns são utilizados de maneira distinta das suas principais atribuições seu uso será especial.
 A professora Di Pietro prefere chamar este uso que é feito fora das atribuições normais, de uso privativo de bem de uso comum.
 
Conquanto, em regra, não seja cobrada a utilização desses bens, o Código Civil permite a possibilidade de tal previsão nas leis da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme pertençam a uma dessas pessoas jurídicas, como bem descreve o art. 103 do referido diploma: “o uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem”. 

Exemplo freqüente de referida exigência é o pedágio cobrado nas estradas públicas.

O uso deve ser normal, isto é, para haver concentração maior de pessoas em uma rua ou praça, por exemplo, para realização de comício, passeata, etc., há necessidade de que seja precedida da devida comunicação às autoridades competentes, como dispõe o art. 5º, XVI, da Constituição da República: “todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente”.
Em outras hipóteses haverá necessidade não só da comunicação, mas também da autorização do poder público, como nos casos de grandes veículos que tenham que circular por vias públicas comuns, instalação de banca de revista em passeio público, etc.

2.3.2.2 Bens de uso especial ou bens do patrimônio indisponível

Na redação do Código Civil, art. 99, inciso II, são os destinados ao uso da Administração para o alcance dos fins colimados pelo Estado. Assim, são aqueles afetados a um determinado serviço ou estabelecimento público, como os edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da Administração, ditas repartições públicas, teatros, universidades, escolas, cadeias públicas, museus, cemitérios, hospitais, mercados e outros abertos à visitação pública.

Os bens de uso especial são usados na prestação dos serviços públicos, pela Administração, direta e imediatamente, ou por particular incumbido desse mister, mediante certas exigências. Ademais, alguns desses bens poderão também ser utilizados por terceiros, de acordo com os horários, preços e regulamentos definidos pelo poder público.
São os que se destinam especialmente à execução dos serviços públicos e, por isso mesmo, são considerados instrumentos desses serviços. Não integram propriamente a Administração, mas constituem o aparelhamento administrativo, tais como os edifícios das repartições públicas, os terrenos aplicados aos serviços públicos, os veículos da Administração, os matadouros, os mercados e outras serventias que o Estado põe à disposição do público, mas com destinação especial. Outros existem, entretanto, não compreendidos na relação acima. Assim, por exemplo, o Palácio do Planalto é bem público de uso especial da União; o edifício da Assembléia Legislativa, bem público de uso especial do Estado; o prédio da Câmara dos Vereadores, bem público de uso especial do Município.
2.3.2.3 Bens dominiais ou bens dominicais
Elencados no art. 99, inciso III do Código Civil, denominados bens disponíveis ou bens do domínio privado do Estado, ou, ainda, “bens de reserva fiscal”, são assim chamados os bens próprios do Estado (União, Estados, Distrito Federal, Municípios, autarquias e fundações públicas) que constituem o patrimônio deste como objeto de direito real, de sua propriedade, não classificados nas duas espécies anteriores, como os terrenos estatais sem destinação específica, isto é, desafetados, podendo, por isso, ser utilizados para obtenção de renda, como, por exemplo, as terras devolutas, os terrenos de marinha e seus acrescidos, os terrenos reservados, as ilhas públicas, as cavidades subterrâneas e as jazidas minerais do subsolo, entre outros.

São aqueles que, embora integrando o domínio público como os demais, deles diferem pela possibilidade sempre presente de serem utilizados em qualquer fim ou, mesmo, alienados pela Administração, se assim o desejar. Constituem o patrimônio da pessoa jurídica de direito público, não no sentido de que devam ser colocados à venda, cedidos, permutados alienados ou onerados, mas que podem ser objeto de relação patrimonial privada ou mesmo pública, por não estarem afetados ao uso comum do povo ou uso especial. São bens dos quais o Poder Público é titular, da mesma maneira que a pessoa de direito privado é dona de seu patrimônio.

Todas as entidades públicas podem ter bens patrimoniais disponíveis, isto é, bens não destinados ao povo em geral, nem empregados no serviço público, os quais permanecem à disposição da Administração para qualquer uso ou alienação, na forma que a lei autorizar.

Para fins de sintetizar e complementar essa classificação dos bens públicos das entidades federativas faz-se necessário enumerá-los.

Nesse sentido, pertencem à União:
a. Bens púbicos de uso comum

a.1 Os mares territoriais, inclusive os golfos, as enseadas, as baías e os portos, tendo sido o limite do mar territorial fixado pela Lei nº 8.617, de 4-1-1993, em 3 faixas, mar territorial propriamente dito (12 milhas marítimas da costa), zona contígua (12 a 24 milhas) e zona econômica exclusiva (12 a 200 milhas).
a.2 As praias e a plataforma continental, sendo que sobre exploração desta última dispuseram a Lei nº 8.617/1993, art. 8º e parágrafo único, e o Decreto nº 63.124/68.
a.3 Os lagos e rios navegáveis que banhem mais de um Estado e quaisquer águas que sirvam de limite ao Brasil com outros países, ou se estendam a territórios estrangeiro.

a.4 As águas sitas nos Territórios, que no momento não existem mais, eram da União, hoje são dos Estados que resultaram dos Territórios ou aos quais se incorporaram.

a.5 As águas sitas na zona de 150 quilômetros contígua aos limites da República.
 
a.6 As margens dos rios navegáveis, e dos rios sitos na faixa fronteiriça, ou onde se faça sentir a influência das marés (terrenos de marinha), da mesma forma que os terrenos de marinha propriamente ditos e acrescidos.
 


a.7 As estradas públicas federais.

b. Bens públicos de uso especial


b.1 Os edifícios e outras edificações públicos e terrenos aplicados a serviço de repartição ou estabelecimento federal.


b.2 Os arsenais, com todo o material da Marinha, do Exército, e da Aviação, as fortalezas, fortificações e construções militares, bem como os terrenos adjacentes, para elas reservados.


b.3 As porções de terras de que a União se utiliza para a defesa das fronteiras ou levantamento de fortalezas e construções militares e as relacionadas com preservação e exploração de recursos naturais de interesse da União
, inclusive, conforme o Decreto-lei nº 1.164, de 1º de abril de 1970, as terras devolutas situadas na faixa de cem quilômetros de largura em cada lado do eixo de rodovias, na Amazônia.


c. Bens públicos dominicais


c.1 Os terrenos, na época não alienados, da zona demarcada da nova Capital da República, hoje são do Distrito Federal.
 

c.2 As ilhas marítimas, assim como, na zona fronteiriça, as fluviais e lacustres.


c.3 As estradas de ferro, instalações portuárias, telégrafos, telefones, fábricas, oficinas e fazendas nacionais.


c.4 Os terrenos de marinha e os a eles acrescidos.


c.5 As terras ocupadas pelos silvícolas.


c.6 As terras devolutas essenciais ao desenvolvimento do País.


c.7 Os bens que foram do domínio da Coroa.


c.8 Os bens perdidos pelos criminosos condenados pela justiça federal.


c.9 Os bens vagos e do evento.


c.10 O dinheiro e os títulos de crédito pertencentes à Fazenda Nacional.


c.11 Os depósitos fossíferos (Decreto-lei nº 4.146, de 4-3-1942).

c.12 As jazidas minerais (Código de Mineração, Código de Águas Minerais, legislação referente a petróleo e minérios nucleares).
Pertencem aos Estados, além de outros bens que lhe pertencem ou oriundos de territórios incorporados ou de sua criação legal:

a. Bens públicos de uso comum



a.1 Os lagos e rios sitos em terrenos do seu domínio.

a.2 Os rios que têm nascente e foz no território do Estado.


a.3 As margens dos rios e lagos navegáveis, considerados terrenos reservados, exceto os terrenos marginais aludidos no art. 1º do Decreto-lei nº 9.760/1946.

a.4 As estradas públicas estaduais.


b. Bens públicos de uso especial


b.1 Os edifícios e outras edificações públicos e os terrenos aplicados a serviço ou estabelecimento estadual.


b.2 O material bélico das forças policiais do Estado.


c. Bens dominicais


c.1 As terras devolutas sitas em seus territórios e não pertencentes à União ou aos Municípios em virtude de doação do Estado.


c.2 Os bens das antigas províncias.


c.3 Os bens vagos e os do evento, que se encontrem nos respectivos territórios.


c.4 As ilhas fluviais ou lacustres, exceto na zona fronteiriça.


c.5 As estradas de ferro, fábricas, oficinas, telégrafos, telefones e fazendas estaduais, salvo, quando a estas últimas, as que estiverem aplicadas a serviço público determinado, caso em que serão bens de uso especial.


c.6 Os bens perdidos pelos criminosos condenados pela justiça estadual.


c.7 O dinheiro, móveis, semoventes, direitos, ações e os títulos de crédito pertencentes à Fazenda Estadual, não afetados a destinação especial.

Pertencem aos Municípios, além dos que já lhes pertenciam e os oriundos de desmembramento ou fusão ou criação legal:

a. Bens públicos de uso comum


a.1 As ruas, praças, jardins, vias e os logradouros púbicos em geral.


a.2 As estradas públicas municipais.


b. Bens públicos de uso especial


Os edifícios e edificações públicos e os terrenos aplicados a serviço de repartição ou estabelecimento municipal.

c. Bens dominicais


Todas as quantidades econômicas não aplicadas a serviço público ou especial, como móveis, imóveis, semoventes, direitos e ações, dinheiro, títulos de crédito.

2.4 DA AFETAÇÃO E DESAFETAÇÃO

Nesta seção é feita uma abordagem sobre a questão da afetação e desafetação dos bens públicos, no intuito de compreender o que significa um bem estar afetado ou desafetado, além de facilitar o entendimento do próximo capítulo, que trata das características dos bens públicos quanto ao regime jurídico. 


2.4.1 Afetação
Quando se fala em afetação e desafetação, o que se tem por objetivo é perscrutar os fins a que se destinam quando da utilização de um bem público. Se um bem está sendo utilizado para determinado fim público, diz-se que ele é afetado a determinado fim público, por exemplo, uma praça que esteja sendo utilizada normalmente é um bem afetado, destinado ao fim público. Se, pelo contrário, o bem está desafetado, significa que este bem não está sendo usado para nenhum fim público. Tome-se como exemplo uma área desativada pertencente a um Município sem qualquer destinação ou utilização pública.

Neste sentido “afetação é a preposição de um bem a um dado destino categorial de uso comum ou especial”, podendo advir da própria destinação natural do bem ou ser imposto por lei ou ato administrativo.”
 Ou ainda “é o ato ou o fato pelo qual um bem passa da categoria de bem do domínio privado do Estado para a categoria de bem do domínio público.”
 Também afetar é atribuir ao bem uma destinação é consagrá-lo ao uso comum do povo ou ao uso especial. É o caso, por exemplo, quando há a doação de um terreno ao Estado, e este determina a construção de uma penitenciária, uma praça ou um hospital, hipótese em que estará afetando o imóvel ao uso especial mediante ato administrativo. Poderá ocorrer, também, destinação específica determinada por lei, como uma praça pública, por exemplo.

A afetação, destinação ou consagração, a um fim público torna o bem público inalienável, imprescritível e impenhorável, enquanto mantiver essa condição, vale dizer, enquanto não for desafetado.

2.4.2 Desafetação
A desafetação é justamente a retirada da destinação pública anteriormente deferida a determinado bem, mediante lei ou ato administrativo. Com efeito, o bem público de uso comum passa a ser de uso especial ou é convertido em bem dominical. Da mesma maneira poderá se dar à desafetação de bem de uso especial, convertendo-o em dominical. 

Diferentemente da afetação, a desafetação, além de sempre ocorrer através de ato administrativo ou lei, poderá também se dar por fato jurídico, como por exemplo, uma escola bem de uso especial que perde essa destinação se em razão de incêndio ou uma tempestade vier a ser destruída. É a desafetação por fato jurídico.
Há autores que não admitem a desafetação tácita decorrente de fato. Eles entendem, por exemplo, que quando um rio seca, um incêndio que destrói obras de um museu, mesmo nestes casos há necessidade de um ato de desafetação. Pondera, no entanto, Di Pietro (2008, p. 638) que, “se o próprio fato transforma o bem em inadequado ao fim ao qual estava afetado, seria excessivo formalismo exigir o ato de desafetação”. Ressalte-se que a desafetação pelo não-uso exige um ato formal, uma vez que não há critério seguro para se especificar o não-uso, o que pode gerar arbitrariedade na cessação do domínio público.

3 CARACTERÍSTICAS QUANTO AO REGIME JURÍDICO
Este capítulo, em especial, trata dos princípios específicos da disciplina dos bens públicos que são a imprescritibilidade, a impenhorabilidade, inalienabilidade e a impossibilidade de oneração.

Antes de iniciar o assunto, importante se faz transcrever os seguintes dispositivos do atual Código Civil:

Art.100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.
Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.
Art. 102. Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião.
Art. 103. O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem.
3.1 DA INALIENABILIDADE
A inalienabilidade dos bens públicos, assegurada, em nosso Direito, desde a Constituição Federal de 1824 é o atributo daquilo que não pode ser transferido, disposto ou alienado; que não pode passar de um dominus para outro. É qualidade que impede a transferência (venda, doação, permuta, troca) a terceiros de bens assim considerados. São coisas extra commercium, impossíveis de serem objetos de relações jurídicas regidas pelo Direito Privado. 

O atual Código Civil adotou redação mais precisa do que a do Código anterior acerca da inalienabilidade dos bens públicos. O Código Civil de 1916 somente afirmava que os bens públicos “só perderão a inalienabilidade, que lhes é peculiar, nos casos e na forma que a lei prescrever”. O Código vigente esclarece expressamente no art. 100 que “os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar”, isto é, enquanto estiverem afetados a tais destinos estes bens só poderão ser alienados ao serem desafetados, passando à categoria dos dominicais. 
A grande modificação trazida pelo Código Civil de 2002 foi excluir de sua inalienabilidade os bens dominicais, conforme se observa no art. 101 do Código atual, onde preceitua que: “os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei”.

A inalienabilidade não é absoluta, a não ser com relação àqueles bens que, por sua própria natureza, são insuscetíveis de valoração patrimonial, como os mares, praias, rios navegáveis; os que sejam inalienáveis em decorrência de destinação legal e sejam suscetíveis de valoração patrimonial podem perder o caráter de inalienabilidade, desde que percam a destinação pública, o que ocorre pela desafetação. (DI PIETRO, 2008, p. 638)
É pacífico, portanto, a orientação no sentido de que somente são absolutamente inalienáveis aqueles bens que, pela própria natureza, não gozam de valor patrimonial. Seriam, por exemplo, os bens de uso comum do povo, insuscetíveis de valoração patrimonial, como os rios, os mares, as praias, as ruas etc.

Independente do que dispõe o Código Civil, o simples princípio da subordinação da Administração à lei (princípio da legalidade) já serviria de fundamento para tal característica dos bens pertencentes às pessoas de Direito Público. Daí que, mesmo que se entenda que o Código Civil não poderia legislar sobre matéria administrativa estadual ou municipal (como efetivamente não pode), também os bens estaduais ou municipais estão submissos ao aludido regime. (MELLO, 2008, p. 900)
Assim sendo, a inalienabilidade poderá deixar de existir para determinado bem público, desde que este seja desafetado e observadas as condições impostas pela lei.
Os bens públicos dominicais, que são exatamente os bens públicos que não se encontram destinados a uma finalidade pública específica, ou seja, afetados, poderão ser objeto de alienação, obedecidos os requisitos legais. Na esfera federal, os requisitos para alienação de bens constam do art. 17 da  Lei nº 8.666/1993, que exige demonstração do interesse público, prévia avaliação, licitação e, caso se trate de bem móvel, autorização legislativa.
3.2 DA IMPENHORABILIDADE
A impenhorabilidade dos bens públicos decorre de preceito constitucional que dispõe sobre a forma pela qual serão executadas as sentenças judiciárias contra a Fazenda Pública, sem permitir a penhora de seus bens. Admite, entretanto, o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito, desde que ocorram certas condições processuais (CF, art. 100).
Os bens públicos constituem-se em substância res extracomercium, não podem ser penhorados, contra eles não pode correr prescrição aquisitiva.  

Os créditos deferidos por via judicial a favor do particular contra o poder público, para serem satisfeitos, deverão observar as regras dos precatórios, previstas no art. 100 da Constituição da República, bem como deve ser respeitado o Código de Processo Civil que, no art. 649, I, determina que os bens públicos inalienáveis são absolutamente impenhoráveis. 

Com efeito, os bens públicos não poderão ser penhorados para garantir o pagamento desses créditos judiciais, devendo os mesmos ser quitados mediante a devida observação da ordem cronológica de apresentação dos precatórios, de acordo com a respectiva dotação orçamentária, ou seja, há uma forma específica para satisfação de créditos contra o Pode Púbico inadimplente. 
O Código de Processo Civil como já foi dito contém seção especial para a execução contra a Fazenda Pública, estabelecendo as regras para o pagamento das requisições judiciais, na ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédito. Isto significa que caberá ao Poder Público providenciar os recursos necessários à execução, que se realiza sem penhora de qualquer bem público.
Consiste na impossibilidade de incidir execução forçada sobre os bens públicos inalienáveis. (Art. 649, I do CPC). Com efeito, de acordo com a lei, há uma forma específica para satisfação de créditos contra o Poder Público inadimplente.
Por força do já citado art. 100 e § § da Constituição os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em virtude de sentença judiciária não são assegurados por execução sobre seus bens, nem são exigíveis de imediato.

O procedimento a ser observado é o seguinte: com exceção dos créditos de natureza alimentícia, os magistrados, ao condenarem uma pessoa de Direito Público a algum pagamento, expedem determinações (precatórios judiciários) que a constituem na obrigação de incluir na previsão orçamentária do próximo exercício a verba necessária a satisfazer os precatórios que hajam sido apresentados até 1º de julho, data em que terão seus valores atualizados, sendo proibida a designação de casos ou pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para tal fim. Estes serão consignados ao Poder Judiciário, recolhendo-se as importâncias respectivas à competente repartição, para que os pagamentos se efetuem na ordem cronológica em que foram apresentados os precatórios. 

Caberá ao Presidente do Tribunal que proferiu a decisão exeqüenda ordenar o pagamento segundo as possibilidades do depósito; e, se acaso algum credor for preterido em seu direito de precedência, determinará, a requerimento deste, o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito.

Cabe ressaltar que quanto aos pagamentos de obrigações definidas na Lei 10.099, de 19 de dezembro de 2000, ocorre na prática, uma quebra quanto à ordem de pagamento quando se tratar de requisições de pequenos valores: União: até 60 (sessenta) salários mínimos; Estados e Distrito Federal: até 40 (quarenta) salários mínimos: e Municípios: até 30 (trinta) salários mínimos, valores os quais serão pagos em cota única.

3.3 DA IMPRESCRITIBILIDADE
A imprescritibilidade dos bens públicos decorre como conseqüência lógica de sua inalienabilidade originária. 
Se os bens públicos são originariamente inalienáveis, segue-se que ninguém os pode adquirir enquanto guardarem essa condição. Daí não ser possível a invocação de usucapião sobre eles. É principio jurídico, de aceitação universal, que não há direito contra Direito, ou, por outras palavras, não se adquire direito em desconformidade com o Direito.
Da sua condição de inalienáveis decorre a impossibilidade de serem usucapidos. A matéria, até 1933, suscitava controvérsia, quer na doutrina, quer na jurisprudência. Todavia o problema foi resolvido pelo Decreto nº 22.785 de 31-5-1933, que determinou não serem objeto de usucapião os bens públicos de qualquer natureza. Posteriormente, o Decreto-Lei nº 9.760/46, que dispõe sobre os bens imóveis da União, reafirmou, no que concerne aos mesmos, idênticos princípios, estabelecendo, em seu art. 200, que “os bens imóveis da União, seja qual for a sua natureza, não são sujeitos a usucapião”.

 Essa convicção era reforçada pela Súmula 340 do STF, que dispunha que “desde a vigência do Código Civil, os bens dominicais, como os bens públicos, não podem ser adquiridos por usucapião”.

Todavia as Constituições de 1937 e 1946 permitiram a usucapião através do chamado usucapião pro labore. A constituição de 1967 permitiu também que se viabilizasse, via legislação infraconstitucional, o estabelecimento de condições para legitimação de posse e de preferência para aquisição, o que sobreveio pela Lei nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976. Mais tarde com a Lei nº 6.969, de 10 de outubro de 1981, voltou-se a contemplar a possibilidade de um usucapião pro labore (especial) que incidia sobre terras devolutas situadas na área rural, após o período de cinco anos de posse ininterrupta e sem oposição, além de outros requisitos anteriormente estabelecidos para o usucapião pro labore: moradia e cultivo da terra com o próprio trabalho, inexistência de outro imóvel de que seja proprietário o interessado, área não superior a 25 hactares.
A Constituição de 1988, em dois casos especiais, também afirmou a impossibilidade de os bens públicos serem usucapidos. Ao tratar do usucapião de pequenos imóveis urbanos, por quem não tenha outro, declara no § 3º do art. 183 que os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião; no art. 191, ao cuidar do usucapião pro labore, ou seja, do pequeno imóvel rural, permitindo o usucapião por quem nele reside e o cultiva, repete a regra em seu parágrafo único, afirmando que os bens públicos não serão adquiridos por usucapião. 

De todo modo, vale frisar que a alienação ou a transferência do uso desses bens deve se dar através da observação dos mandamentos legais, ou seja, deverá ser precedida de avaliação e do devido procedimento licitatório, impostos pela Lei n. 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

Também o Código Civil, Lei nº 10.406/2002, expressamente dispõe no art. 102 que os bens públicos não estão sujeitos a usucapião. Quer-se, destarte, proteger a propriedade pública do próprio descaso administrativo, tendo em vista as dificuldades que se impõem à administração da coisa pública, alcançando tanto os imóveis de qualquer espécie, isto é, os bens de uso comum do povo, os de uso especial e os dominicais, quanto os móveis.
3.4 DA NÃO ONERAÇÃO
A não-oneração dos bens públicos (das entidades estatais, autárquicas e fundacionais) derivada das cláusulas da inalienabilidade e impenhorabilidade significa que os bens públicos não poderão ser gravados, onerados, por seus administradores, como a hipoteca, a penhora e a anticrese. São, por definição legal, direitos reais de garantia sobre coisa alheia (CC, art. 1.419). Como tais, tipificam-se pelo poder de seqüela, isto é, de acompanhar a coisa em todas as suas mutações, mantendo-a como garantia da execução.
Assim diz a lei civil: “Nas dívidas garantidas por penhor, anticrese e hipoteca, o bem dado em garantia fica sujeito, por vínculo real, ao cumprimento da obrigação” (CC, art. 1.419). No Art. seguinte a lei esclarece: “Só aquele que pode alienar pode hipotecar ou dar em anticrese; só os bens que se podem alienar poderão ser dados em penhor, anticrese ou hipoteca. Assim, a lição preciosa do Prof. Diógenes Gasparini (2002, p. 679) “só quem pode alienar a propriedade pode hipotecar, dar em anticrese e empenhar, conforme estatui o art. 1.420 do Código Civil, e referidas autoridades não são, seguramente, as proprietárias desses bens”.
Por essa conceituação, ficam afastados, desde logo, os bens de uso comum do povo e os de uso especial, que são, por natureza, inalienáveis.

Quanto aos bens dominicais e as rendas públicas há o obstáculo constitucional da impenhorabilidade em execução judicial. Se tais bens, embora alienáveis, são impenhoráveis por lei, não se prestam a execução direta, que é conseqüência lógica do vínculo real, que se estabelece entre a coisa e a ação do credor hipotecário, pignoratício ou anticrético.
Vale lembrar que o regime jurídico peculiar dos bens públicos, servindo como servem de proteção à coisa pública, tratando-se de um benefício ao Estado, este poderá, em certos casos, abrir mão do privilégio, sempre mediante fundamento no interesse coletivo.
4 USO DOS BENS PÚBLICOS POR PARTICULARES
Este capítulo trata da utilização dos bens públicos por particulares, levando-se em conta o caráter da precariedade e discricionariedade que o poder público dispõe quando da outorga do uso do bem público. Trata, ainda, dos instrumentos jurídicos de utilização dos bens, instrumentos estes sujeitos a regras especiais de direito público.

4.2 CONSIDERAÇÕES GERAIS

Os bens públicos, especialmente os imóveis destituídos de finalidade pública, isto é, desafetados de qualquer uso público, são passíveis de uso privativo por qualquer pessoa física ou jurídica.  
O uso privativo de bem público, ao contrário do uso comum do povo é titulado. Esse título jurídico, pelo qual o Estado propicia o uso de bem a particular ou mesmo a outra entidade, com exclusividade, pode ser de direito privado ou de direito público, conforme esteja ou não o bem no comércio jurídico privado. Ressalva a que se fazer, pois, o uso só será permitido se presente o interesse público, ou apenas no interesse do particular, e desde que o consentimento não se sobreponha ao interesse público. 

Referido consentimento é efetivado mediante título jurídico individual, emitido em favor do beneficiário, para que utilize, na finalidade consentida, parcela dominical. Com base neste título, no qual são estabelecidas as regras em que a utilização será exercida, tais como finalidade, prazo (certo ou indeterminado), remuneração, se houver, direitos, deveres e forma de extinção, o beneficiário irá extrair do bem algumas utilidades não conferidas em caráter genérico às demais pessoas, passando a ter direito subjetivo público contra terceiros e contra a própria Administração, nas condições convencionadas.

4.2 DA PRECARIEDADE E DISCRICIONARIEDADE
Quaisquer que sejam as condições firmadas entre o Poder Público e o usuário, a precariedade, ou seja, a possibilidade de revogação a todo o momento do ato ou contrato de consentimento de uso está sempre presente.

Mesmo quando o uso é estabelecido com prazo certo, a revogação é sempre possível, vez estar o interesse particular sempre subordinado ao público. Neste caso, o particular fará jus a indenização por perdas e danos.

Há casos em que a precariedade está impressa na origem do ato de outorga, ou seja, a Administração ao consentir o uso do bem, o faz em caráter instável, sem prazo estabelecido, e o beneficiário, ao receber o bem, já sabe que este pode lhe ser retirado a qualquer momento, cabendo-lhe direito à indenização somente se a destituição do uso decorrer de ato ilegal praticado por excesso ou desvio de poder.

Já no uso estável, a precariedade não existe no ato de outorga uma vez que é fixado prazo certo para utilização do bem. Nesta hipótese, ao usuário é garantido direito público subjetivo oponível contra a Administração; só não pode opor-se à pessoa jurídica que emitiu o título constitutivo, em se tratando de revogação legítima por motivo de interesse público, quando então o direito ao uso privativo se converte em direito à reparação pecuniária.

Ressalte-se que, contra terceiros, independentemente da circunstância de outorga, precária ou estável, o direito de uso privativo pode ser defendido como tal e que referido uso, mesmo que prolongado, não transfere a propriedade do bem ao usuário, cujo domínio continua a pertencer ao Poder Público, como por exemplo, a outorga estatal de uso da água. 
A decisão pela maior ou menor precariedade é justificada pela predominância do interesse público em relação ao particular para consentimento do uso do bem. Se o primeiro predomina, maior será a estabilidade do ato de outorga, cuja revogação só poderá ocorrer em razão de outro interesse público que se sobreponha. Já se o interesse particular predomina, o consentimento do Poder Público deverá conter a idéia de instabilidade e transitoriedade.

Qualquer que seja o nível de precariedade imprimido ao ato, esta, em absoluto, não coaduna com arbitrariedade. O desfazimento do ato de outorga ou a sua alteração ocorre por outro ato administrativo de igual natureza e hierarquia, sujeito como qualquer ato discricionário, aos requisitos de competência, finalidade e forma, sob pena de ser declarado nulo.

Com relação à discricionariedade esta reside em avaliar, pelo Poder Público, a conveniência e oportunidade para consentir ou não o uso pretendido, tendo em vista o interesse público e os ditames legais. O âmbito de atuação se restringe quando o processo de escolha do usuário, ou de outorga, ou as condições de uso, ou o instrumento jurídico, ou a forma de fiscalização e extinção estão disciplinado em lei, constituindo-se elementos vinculantes para a Administração a que cabe respeitá-los, sob pena de impugnação administrativa ou judicial do ato ilegal.
Inexistindo elemento vinculante, amplia-se o poder discricionário da Administração, a qual compete, em cada caso concreto, verificar se o uso pretendido é compatível com a afetação do bem, ou se pelo menos não prejudica o direito de uso da população, podendo consentir ou negar a utilização, estabelecer o fim a que se destina e fixar as condições em que o uso será exercido, os quais deverão constar do termo de outorga.

4.3 INSTRUMENTOS JURÍDICOS DE UTILIZAÇÃO DOS BENS PÚBLICOS
Em face da necessária defesa do Patrimônio Público e tendo em vista o Superior Tribunal de Justiça reafirmar a posição doutrinária de regime de direito público na utilização dos bens públicos e a inaplicabilidade da normas civis na sua utilização, nesta seção, os instrumentos de Direito Civil não são utilizados, pois vão de encontro aos interesse públicos. 
4.3.1 Autorização de uso
Quando o uso de Bens Públicos, embora correspondente à destinação específica, principal, que lhes é própria, for extraordinário, isto é efetuado em condições incomuns, causadoras de transtornos ou incômodos para o uso de terceiros ou onerosas para o próprio bem, como por exemplo, quando se trate de transitar em estradas com veículos excepcionalmente longos ou que transportem carga de peso excessivo, necessária se faz ter uma autorização, concedida mediante prévia manifestação administrativa, já que tal uso não acontece todos e dias, e sim excepcionalmente.
A Autorização de uso de Bem Público é ato administrativo unilateral, discricionário e precário, em que se possibilita a utilização privativa esporádica de curta duração, onerosa ou gratuita, de bem público por particular.

Por ser ato administrativo independe, para sua perfeição, de manifestação de vontade do beneficiário. É unilateral, vez que mesmo se provocado por particular, ocorre por exclusiva manifestação de vontade da Administração; discricionário, pois o consentimento envolve  a apreciação da questão sob os aspectos de conveniência e oportunidade; e precário, pela prerrogativa do Poder Público de revogar o ato a qualquer momento, desde que o uso se torne incompatível com o interesse coletivo, sem que o particular tenha direito a qualquer reparação pecuniária.
Quanto a onerosidade, pode ser onerosa a licitação, remunerada por preço, ou não, operando-se gratuitamente para o autorizado. O prazo, ainda que ocasionalmente prorrogável, é importante que seja predeterminado, por mera questão de ordem da administração. 

Presta-se esse instituto a que o poder público autorize a utilização de um imóvel público para a realização, pelo particular, de circos, feiras, comícios, manifestações, espetáculos, exibições, a requisição do particular para depósito de materiais em via pública, a interdição de rua para realização de construção ou festas comunitárias, a ocupação de terrenos baldios de ente federativo para realização de eventos e outras utilizações de tão curta duração quanto esses, seja de apenas algumas horas ou de até poucos dias. Não serve para eventos de longa duração, pois que a utilização do imóvel público nesses casos há de merecer modalidade de transferência menos precária.

A fonte de direito desse instrumento é exclusivamente local, sendo para os Municípios, pessoa onde por excelência ocorre a prática, prevista a autorização de uso na lei orgânica, e eventualmente em outro diploma inferior.
Visa a atender interesse privado, sem relevância para a comunidade, que não prejudique o interesse público, sendo essa uma característica que distingue a Autorização de Uso dos demais instrumentos de outorga de uso privativo de bem público.

Por essa razão, demanda grau inferior de entidade competente para consenti-la, reveste-se de maior precariedade do que a Permissão e a Concessão confere menos poderes e garantia ao usuário, não cria um dever de utilização, mas simples faculdade, já que o interesse no uso do bem é puramente privativo, e requer simplicidade de processo para outorga e revogação.

Não há exigência legal de licitação pela pouca duração e relevância do objeto, e dado ainda que quem pede alguma autorização não pode submeter-se a licitação, e ainda, porque não teria sentido alguma licitar autorizações, sendo que até o procedimento licitatório, demoraria mais que o evento autorizado. 
Preceitua a Profª Maria Sylvia De Pietro (2008, p.655):
 que as características da autorização são: a) reveste-se de maior precariedade do que a permissão e a concessão; b) é outorgada, no mais das vezes em caráter transitório; c) confere menores poderes e garantias ao usuário; d) dispensa licitação e autorização legislativa; e) não cria para o usuário um dever de utilização, mas simples faculdade.

Segundo a mesma autora, as autorizações podem ser simples ou qualificadas, estas últimas ocorrendo quando ocorre à fixação de prazo, o que faz com que se gere uma certa estabilidade na medida em que a Administração obriga-se a respeitar o prazo da autorização. Mas é de ser lembrado que a possibilidade de dispensa de licitação, que surge pelo caráter precário da autorização, não torna a autorização um ato administrativo indene ao controle de sua legalidade pelos meios ordinários. 

Consubstanciada em ato escrito, revogável sumariamente a qualquer tempo e sem ônus para a Administração, a Autorização pode conter cláusulas como prazo para pagamento, forma de correção do valor pactuado, se houver atraso, bem como exigência de caução, sanção pela inobservância de uso, entre outras.

A autorização pode ser simples, quando não tem prazo de duração, ou qualificada, que estipula prazo determinado. Todavia, se o Poder Público fixar prazo na autorização, ele acaba por retirar o caráter de precariedade, típico do instituto e, como resultado, sujeita-se a indenizar o particular se revogar extemporaneamente, isto é, antes do prazo. É da competência do órgão que administra o bem autorizar o uso.

Não se conhece o instituto da Autorização de Uso de bem público móvel, pois que para tanto se vale o poder público de institutos civis adequados.
4.3.2 Permissão de Uso
Quando o uso de determinado bem está atendendo as finalidades para os quais foi criado, propiciando serventia para a coletividade, implicar em parte dele uso exclusivo por terceiro, este uso se faz mediante permissão de uso de bem público. 
A Permissão de Uso de Bem Público é ato administrativo unilateral, discricionário ou vinculado, precário ou com certa estabilidade, gratuito ou remunerado, com ou sem condições, pelo qual a Administração possibilita a utilização individual e personalizada de determinado bem público por particular, independentemente de sua natureza pública ser de uso comum, especial ou dominial, selecionado normalmente por licitação conforme determina o art. 2º da Lei nº 8.666/93, in verbis:

 Art 2º - As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locação da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei.


Assim como a autorização é ato unilateral e precário, o administrado contemplado com a Permissão de Uso sabe que poderá perdê-la a qualquer momento por ato unilateral da administração. Poderá, discricionariamente, ser revogado tendo como fundamento o interesse Público, sem com isso ter de indenizar o administrado permissionário. 

Nesse sentido o STJ
 também estabeleceu que o ato administrativo de permissão de uso de imóvel municipal por particular possui natureza precária e discricionária, podendo ser cancelada a qualquer momento:
 Processual Civil. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança. Ato Administrativo. Permissão de uso de imóvel municipal por particular. Natureza precária e discricionária. Possibilidade de cancelamento. Previsão contratual. Ausência de direito líquido e certo. 1. A autorização de uso de imóvel municipal por particular é ato unilateral da Administração Pública, de natureza discricionária, precária, através do qual esta consente na prática de determinada atividade individual incidente sobre um bem público. Trata-se, portanto, de ato revogável, sumariamente, a qualquer tempo, e sem ônus para o Poder Público. 2. Como a Administração Pública Municipal não mais consente a permanência da impetrante no local, a autorização perdeu sua eficácia. Logo, não há direito líquido e certo a ser tutelado na hipótese dos autos. 3. Comprovação nos autos da existência de previsão contratual no tocante ao cancelamento da permissão debatida. 4. Recurso não provido.
A permissão, por ser ato administrativo, tem características bem singulares. Destaque-se a acima citada da não indenização pela administração no caso de revogação do ato. Mesmo parecendo injusto num primeiro momento a fragilidade desta relação se justifica quando fundamentada na presença de interesse público, pois, como desde longo tempo se sabe, o interesse coletivo prevalece e deve sempre prevalecer sobre o interesse privado.

O ato administrativo que permite ao particular com exclusividade um bem Público manterá suas características se não for datado, ou seja, se o administrador ao proferi-lo, não se esquecer que está deflagrando ato administrativo e não um contrato administrativo, e por isso, deve manter a precariedade do ato. Isto posto, convencionar-se-á em chamar o ato, nessas condições, de permissão simples e, a proferida com termo previamente determinado, de permissão qualificada, com bem explica a professora Di Pietro
. 

Quanto à obrigatoriedade da realização de licitação para todos os casos de outorga de Permissão de Uso há divergências doutrinárias. A corrente defendida pelo Professor Hely Lopes Meirelles diz ser a licitação exigida em qualquer caso. Já a jurista Maria Sylvia admite que a licitação não é regra necessária, fazendo-se mister apenas nos casos de Permissão com prazo determinado, quando então o ato se revestiria de caráter contratual, por acarretar obrigação também para a obrigação.

Segundo Hely Lopes Meirelles (2004. p. 501) “a Permissão de Uso especial de bem público, como ato unilateral, é normalmente deferida independentemente de lei autorizativa, mas depende de licitação (Lei nº 8.666/93, art. 2º), podendo ainda, a legislação competente impor requisitos e condições para sua formalização e revogação”.

O Professor Celso Antônio Bandeira de Mello (2008, p. 913) afirma que a licitação deve ser observada sempre que possível, porquanto, embora desejável, existem situações nas quais não seria possível efetuá-la, citando o exemplo de uma solicitação feita por proprietário de bar ou restaurante para instalar mesas na calçada em frente ao seu estabelecimento. Sem embargo, o entendimento externado pelo festejado jurista, data maxima venia, não condiz com o texto da Lei de Licitações, Lei n. 8.666/93, que impõe a obrigatoriedade de abertura do procedimento licitatório em todas as situações em que a Administração vai permitir (conceder, permitir ou locar) o uso de certo bem público a terceiro interessado. Destarte que, mesmo no exemplo citado pelo ilustre autor, o poder público deverá proceder à abertura do devido procedimento licitatório e, fundamentado no caput do art. 25 da citada Lei de Licitações, declarar inexigível o certame em face da inviabilidade de competição aparente. 


Por outro lado, Maria Sylvia Di Pietro (2008, p. 658) argumenta:
quanto à licitação, não é, necessária, a não ser que leis específicas sobre determinadas matérias o exijam, como ocorre no caso de permissão para instalação de bancas em feiras livres. É verdade que a Lei 8.666/93, no art. 2º, inclui a permissão entre os ajustes que, quando contratados com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação. Tem-se, no entanto, que entender a norma em seus devidos termos. Em primeiro lugar, deve-se atentar para o fato que a Constituição, no seu art. 175, parágrafo único, I refere-se à permissão de serviço público como contrato; talvez por isso se justifique a norma do art. 2º da Lei 8.666/93. Em segundo lugar, deve-se considerar também que este dispositivo, ao mencionar os vários tipos de ajustes em que a licitação é obrigatória, acrescenta a expressão ‘quando contratados com terceiros’, o que faz supor a existência de um contrato. Além disso, a Permissão de Uso, embora seja ato unilateral, portanto excluído da abrangência do art. 2º, às vezes assume a forma contratual, com as características iguais ou semelhantes à Concessão de Uso; é o que ocorre na permissão qualificada com prazo estabelecido. Neste caso, a licitação torna-se obrigatória. A Lei nº 8.666/93 parece ter em vista precisamente esta situação quando, no artigo 2º, parágrafo único, define o contrato como ‘todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.’ 

Portanto, no entender de Di Pietro, a licitação seria exigível no caso de Permissão de Uso contratada, ou seja, com prazo determinado. Se outorgada com o sacrifício do prazo, a Permissão poderia ser dada com dispensa de licitação, equiparando-se, sobre esse aspecto, à Autorização de Uso.

Em que pese o brilho da argumentação da renomada jurista, o primeiro posicionamento parece refletir com maior precisão o pensamento do legislador que, provavelmente com o intuito de obsequiar os princípios constitucionais da igualdade e da moralidade, estabeleceu a licitação como regra geral para outorga de Permissão, sem qualquer referência à questão da fixação ou não de prazo.

            A propósito, o art. 17, inciso I, da Lei 8.666/93, que enumera expressamente os casos de dispensa de licitação, em que tratando de permissão, em sua alínea “f”, que somente seria admissível a citada dispensa quando a outorga se referir a bens imóveis destinados a programas habitacionais de interesse social empreendidos por órgão ou entidade pública criados especialmente para esse fim. Depreende-se, portanto, a obrigatoriedade da licitação prévia nas demais situações, exceto logicamente se houver inviabilidade de competição, conforme prevê o art. 25 da mesma lei.

Seguramente, deve o legislador ter levado em conta o interesse sempre presente de diversos pretendentes em usufruir do mesmo bem e a possibilidade de competição entre esses candidatos para obtenção da permissão, que se aproxima de um serviço de utilidade pública, havendo, portanto interesse concorrente da Administração e da própria coletividade, de que seja prestado da melhor forma possível. Aliás, havendo simultaneidade de concorrentes pode proceder-se à licitação, mesmo que esta não seja legalmente solicitada.

Com o advento da Lei nº 8.987, de 13/02/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de prestação de serviço público, a divergência doutrinária se pacifica, vez que o art. 2º, inciso IV da lei exige a licitação para permissão de serviços públicos, mesmo a título precário.


Assim, a obrigatoriedade de licitação inviabiliza a renovação, prorrogação ou transferência de ocupações permitidas ou concedidas na vigência do Decreto-lei nº  2.300/86, independentemente de licitação, bem como qualquer direito de preferência dos antigos permissionários ou concessionários. O art. 121 da Lei nº 8.666/93 exclui a aplicação desta para as licitações instauradas e para os contratos assinados antes de sua vigência, mas não os contratos expirados após a sua vigência.

Cabe mencionar que o referido mandamento não prevê outra modalidade de licitação além daquelas já arroladas (concurso e leilão, também previstos no art. 23, não se aplicam ao caso de permissão). Portanto inadmissíveis os chamados processos simplificados de licitação ou quaisquer combinações de modalidades, vez que expressamente vedadas pelo § 8º deste artigo. 


Este título jurídico mostra-se adequado quando o uso pretendido refoge à afetação principal do bem, embora não seja com ela incompatível, ao mesmo tempo em que proporciona serventia e comodidade para a comunidade, se assemelhando, como já foi dito, a um serviço de utilidade pública.

É o caso da Permissão de Uso para instalação de boxes de vendas de comidas típicas (regionais) ou quiosques para venda de lanches em uma praça, cuja destinação principal é de passeio público e circulação de pedestres, ou de banca de jornal em hall de um edifício público, cuja afetação principal é abrigar órgãos e entidades administrativas.


Como ensina o mestre Hely Lopes Meirelles, (2004, p. 500) é exatamente o interesse que prepondera na atividade o elemento que diferencia a Autorização da Permissão: “[...] pela autorização consente-se numa atividade ou situação de interesse exclusivo ou predominantemente particular, pela permissão faculta-se a realização de uma atividade de interesse concorrente do permitente, do permissionário e do público”.


Logo, o contraste do uso privativo com a destinação principal do bem solicita a precariedade do instrumento, enquanto o atendimento a algum interesse público requer que a outorga seja efetuada por Permissão de Uso, vez que se não houver interesse para a sociedade, mas somente para o particular, o uso não deve ser permitido, mas autorizado.


Ressalte-se que não é a simples denominação dada pelas partes que define a natureza do ato, mas os seus elementos constitutivos que lhe definem o caráter. A distinção não é mero excesso de zelo, visto que procedimentos adminstrativos são exigidos e efeitos jurídicos surgem, dependendo da natureza do ato.

Quanto ao estabelecimento do prazo, cabe esclarecer ainda que a Permissão por tempo certo, chamada qualificada ou condicionada torna a outorga mais estável, pois investe o beneficiário no direito subjetivo de ser ressarcido por revogação extemporânea, em contraste com a permissão simples ou por prazo indeterminado, que não gera direito algum oponível contra a administração.


No primeiro caso, a permissão se aproxima muito da concessão. Portanto, ao outorgar permissão condicionada de uso, deve o Administrador ter em mente que essa modalidade de Permissão reduz a precariedade do ato, ou seja, oferta maior segurança à utilização, criando para o particular direito subjetivo de usufruir do bem até o termo final previamente acertado e para a Fazenda Pública a obrigação de compensá-lo pecuniariamente por perdas e danos em virtude de revogação antecipada do pacto.


Aliás, mesmo quando fixado o prazo, este não deve ser extenso ao ponto de desqualificar a natureza precária que essa forma administrativa de uso de bem público deve ter. Em qualquer hipótese, o ajuste respectivo, para eficácia, deve ser resumidamente publicado na imprensa oficial, nos temos do art. 61 da Lei nº 8.666/93.

As diferenças entre autorização e permissão de uso, de acordo como Maria Sylvia Di Pietro (2008 p. 657) são:

I. enquanto a autorização confere a faculdade de uso privativo no interesse privado do beneficiário, a permissão implica a utilização privativa para fins de interesse público;
II.  dessa primeira diferença decorre outra, relativa à precariedade. Esse traço existe em ambas as modalidades, contudo é mais acentuado na autorização, justamente pela finalidade de interesse individual; no caso da permissão, que é dada por razões de predominante interesse público, é menor o contraste entre o interesse do permissionário e o do usuário do bem público;
III. a autorização, sendo dada no interesse do usuário, cria para este uma faculdade de uso, ao passo que a permissão, sendo conferida no interesse predominantemente público, obriga o usuário, sob pena de caducidade do uso consentido.
Quanto à fixação de prazo vale a mesma observação já feita na autorização de uso, ou seja, o Poder Público ao outorgar o uso do bem com prazo acaba retirando o caráter da precariedade, sujeitando a Fazenda Pública a ter que indenizar o permissionário em caso de retomada do bem antes do término do prazo.
4.3.3 Concessão de Uso
Este instituto de direito público constitui um dos mais perfeitamente tipificados  contratos administrativos, que por sua vez são aqueles contratos caracterizados pelo predomínio de direitos do poder público contratante sobre o particular contratado, ou seja aqueles providos do que a teoria do direito administrativo denomina cláusulas exorbitantes, ou cláusulas derrogatórias do direito comum, e que para outras hipóteses de objeto que não concessões, são tão transparentemente explicitadas por dispositivos como os arts. 57, 58 e 65, todos da Lei 8.666/1993 (lei nacional de licitações e contratos administrativos).
Matéria de interesse puramente local é sempre disciplinada na legislação própria de cada pessoa jurídica de direito público interno (União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município), inexistindo sobre o assunto qualquer norma geral ou até mesmo de matriz constitucional, que seja indistintamente aplicável a todo ente público. A fonte de direito a reger as concessões de uso de bem público é, portanto, sempre local. Questões, por exemplo, como a licitabilidade, ou a onerosidade dessa espécie de concessão, devem sempre ser resolvido na legislação local que possuem competências rigidamente predeterminadas na carta magna.
Significa o pacto entre poder público e particular através de um contrato de direito público, sinalagmático, oneroso ou gratuito, cumutativo, realizado intuiti personae, dependente de prévia autorização legislativa, avaliação e, normalmente de licitação, pela qual a administração consente, por tempo certo e mediante condições fixadas em edital e em outras normas regulamentares, a utilização ou exploração privativa, com finalidade específica, de um bem público por particular, o qual é investido em posse sobre a parcela dominical objeto do contrato, conservando a Administração o domínio, vez que não lhe confere título de propriedade, podendo recorrer ao Poder de Polícia e de Império para fiscalizar, alterar ou rescindir unilateralmente o contrato.
O mestre Hely Lopes Meirelles (2004, p. 503) conceitua o instrumento como sendo “contrato administrativo pelo qual o Poder Público atribui a utilização exclusiva de um bem de seu domínio a particular, para que o explore segundo sua destinação específica”. 
É modalidade de uso de bem público empregada preferentemente à permissão e menos precária que a permissão, já que outorgada sob a forma contratual, emprega, em geral, prazos alongados, que fornecem maior estabilidade ao procedimento. A fixação de prazo, além de ser uma garantia para o concessionário, sem a qual ele não aceitaria a concessão, é exigência legal que decorre da Lei nº 8.666/1993, cujo artigo 57, § 3º, veda contrato com prazo indeterminado.
Por sua natureza contratual, havendo necessidade de retomada unilateral do bem pela Administração, fundamentada no interesse coletivo, procedendo à rescisão contratual incidirá na obrigatoriedade de indenizar a outra parte prejudicada, verificados os danos advindos da relação. Se a rescisão se der por descumprimento de obrigação por parte do concessionário, não caberá indenização. Ademais, há sempre a necessidade de prévia notificação do cessionário.
Também é menor a discricionariedade, vez que o ato se subordina a normas regulamentadoras, entre as quais as constantes do edital. A publicação resumida do contrato e seus termos aditivos na imprensa oficial é condição indispensável para sua eficácia, conforme art. 61 da mesma lei.
A concessão exige licitação, nos termos do art. 2º da Lei nº 8.666/1993, que silencia quanto à modalidade a ser utilizada, ao contrário do Decreto-lei nº 2.300/1986, que exigia concorrência. No entanto, pela norma do art. 121, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993 os contratos relativos a imóveis da União continuam a reger-se pelas disposições do Decreto-lei nº 9.760/1946, com alterações posteriores. Porém, este decreto não cuida da concessão de uso e sim da cessão de uso, além do que é de aplicação restrita à União. Portanto, a matéria não é norma geral, podendo os Estados e Municípios seguir suas próprias leis a respeito do assunto e dessa forma aplicar, por analogia, o critério do valor estabelecido pelo art. 23, II da Lei nº 8.666/1993.
A utilização exercida pelo usuário há que ser compatível com a destinação principal do bem, e este só poderá ser despojado a destempo por motivo de interesse público relevante e mediante justa indenização.
A lei local, como já se iterou, deve disciplinar inteiramente o instituto, fixando por completo as condições e as regras a serem observadas na celebração do contrato, o qual, nos dias de hoje, praticamente não se admite seja por tempo indeterminado, devendo sempre ser por tempo certo, ainda que com a prorrogabilidade podendo ser prevista no instrumento contratual. 

Recorre-se a esse instrumento, preferencialmente, quando a utilização exigir do usuário investimento de maior vulto, que somente se justifica na presença de prazo mais longo para maturação e auferição dos benefícios provenientes desse investimento, e da estabilidade relativa dos contratos administrativos, que juntos garantem um mínimo de segurança à outorga, como é o caso concessão para exploração agrícola ou industrial, de jazidas e fontes minerais, de autódromo, estádio ou ginásio de esportes. Frustada a expectativa de estabilidade que o Poder Público espontaneamente criou, tem o particular o direito à compensação pecuniária.

Presta-se em geral a permitir a exploração comercial, pelo concessionário, de algum serviço de utilidade ou de interesse público à população, e daí a sua justificativa institucional. É caso de concessão de boxes de mercado, ou de espaços comerciais em estações rodoviárias, ferroviárias ou aeroportos, ou em universidades públicas, ou ainda, agora sem caráter comercial, de concessão de jazigos, perpétuos ou não, a particulares.  Mas pode prestar-se a transferir o uso de terrenos nus, para alguma utilização particular predeterminada.

Vale-se, ainda, desse instrumento quando a utilização outorgada ao particular coincidir com a afetação principal do bem, como boxes em mercados e bancas em feiras permanentes. Em face da proximidade entre os regimes Concessão de Uso e Permissão Qualificada de Uso, pode-se também lançar mão do primeiro, como alternativa à Permissão, mesmo que o uso pretendido difira da destinação principal do bem, se lei específica não recomendar diferentemente.
Desde que previsto, poderá o beneficiário alterar o bem, sua fisionomia, relevo ou aparência, de modo a melhor aproveitá-lo, tirando-lhe maior rendimento. A extinção do instituto ocorre por rescisão bilateral (por acordo), judicial, unilateral (por interesse público ou inadimplência do concessionário), de pleno direito por término do prazo, ou pela ocorrência de causas impeditivas do prosseguimento do contrato, tais como a morte ou falência do concessionário, a desafetação do bem, sua exaustão ou o seu perecimento.
Analisando estes três primeiros instrumentos, em linhas gerais, o que caracteriza e distingue a Autorização de Uso é o caráter precaríssimo do ato, que o torna revogável a qualquer tempo, por interesse público, sem que o usuário tenha direito a qualquer reclamação e por visar ao atendimento de interesse particular. Já a Permissão implica a utilização privativa para fins de interesse público, sendo por isso menos acentuado o traço de precariedade, tendo como elementos vinculantes a autorização legislativa e processo licitatório prévios para outorga do ato, que pode ser por prazo fixo ou indeterminado. A Concessão de Uso, além de depender de prévia anuência do Legislativo, seguida de licitação, possui caráter contratual e estável, sendo sempre outorgada por prazo determinado.

Existe, contudo, uma peculiaridade comum a todas essas formas de uso de bem público, o caráter pessoal, que não admite a substituição de beneficiário, nem possibilita trespasse do uso do bem a terceiros, a menos que lei específica mencione o contrário. A única forma de utilização com caráter de direito real inserido no ato de outorga, e que por isso admite sucessão, é a Concessão de Direito Real de Uso.

4.3.4 Concessão de uso especial para fins de moradia

A vigente Constituição traçou, nos arts. 182 e 183, as regras fundamentais sobre a política urbana. 
Em tais dispositivos, o Constituinte evidenciou a preocupação quanto ao destino das cidades, conferiu ao Poder Público competência para instituir e preservar a ordem urbanística e vislumbrou medidas de inegável alcance social, permitindo o acesso a alguns direitos fundamentais por populações de baixa renda.

Como primeiro diploma geral regulador da política urbana, foi editada a Lei nº 10.257, de 10.07.2001 - o Estatuto da Cidade - que estabeleceu as diretrizes gerais de política urbana e o direito de todos a cidades sustentáveis, assim consideradas as que permitem aos moradores e usuários o direito à moradia, ao bem-estar, aos serviços públicos, ao saneamento básico, ao lazer etc.
Logo depois, veio a Medida Provisória nº 2.220, de 04.09.2001, que, também com intuito urbanístico, instituiu a figura da concessão de uso especial para fins de moradia.

Desse modo, a fonte normativa mediata da concessão de uso especial para fins de moradia se situa nos arts. 182 e 183 da Constituição, ao passo que a fonte imediata é a citada MP 2.220/2001.
As regras insculpidas nesse novo diploma normativo caracterizam-se como normas de direito público, porque específicas para regular institutos urbanísticos e a relação entre o Estado e o particular no que toca a tais instrumentos, muito embora possam incidir supletivamente normas de direito privado.

O instituto tem suas linhas gravadas no art. 4º, V, letra “h” da Lei n. 10.257, de 10/7/2001, dito Estatuto da Cidade, como instrumento relevante para a política de desenvolvimento urbano, tendo por objetivo aprimorar as funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus moradores. Sem embargo, vale ressaltar que os arts. 15 a 20 do diploma legal citado, nos quais o legislador disciplinara o instituto, foi objeto de veto presidencial. 
Assim, a polêmica figura jurídica, para alguns doutrinadores, que envolve imóvel público, criada pela Medida Provisória nº 2.220/2001, veio para regularizar a ocupação ilegal de terrenos públicos pela população de baixa renda sem moradia. A Constituição Federal havia instituído o usucapião especial urbano, ao determinar que “aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural” (art. 183). O preceito só resolvia em parte o problema, porque alcançava apenas os imóveis de propriedade privada, visto que o § 3º do citado art. 183 proibia o usucapião dos imóveis públicos. Para contornar a dificuldade criou-se a Concessão Especial de Uso, que era referida no Estatuto da Cidade (Lei 10.257, de 10.7.2001) de forma mais ampla, mas cujos dispositivos foram vetados pelo Poder Executivo.

Na medida provisória a concessão de uso especial para fins de moradia é outorgada a todo aquele que, até 30 de junho de 2001, haja possuído como se seu fosse, por cinco anos ininterruptos e sem oposição, imóvel público situado em área urbana de até 250 metros quadrados, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, desde que não seja proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural (art. 1º). Com esta limitação da posse ao tempo já decorrido pretende-se coibir novas ocupações irregulares de vias e logradouros públicos.
O possuidor, para fins de contar o prazo de cinco anos exigido “pode acrescentar sua posse à de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas” (§ 1º do art. 2º).

Fica assegurada, na forma de regulamento, aos ocupantes, regularmente inscritos, de imóveis públicos sitos em área urbana e com os mesmo limites de dimensão referidos, a opção de exercer os direitos à mencionada concessão de uso especial para fins de moradia (art. 3º).
O título adquirido poderá ser transferido mediante ato inter vivos ou causa mortis, mas se extingue se o concessionário der ao imóvel destinação diversa de moradia, ou adquirir a propriedade de outro imóvel urbano ou rural. Ela será ourtorgada por termo administrativo ou, em caso de recusa da Administração, por sentença judicial, valendo o respectivo título para inscrição no cartório de registro de imóveis.
O mesmo diploma prevê a possibilidade da referida concessão de uso especial ser conferida de forma coletiva, isto é, mediante fracionamento ideal limitado a 250 metros quadrados, nos casos das áreas maiores deste limite, que estejam habitadas por população de baixa renda e não seja possível fazer a identificação correta dos possuidores, ou ainda, quando não for possível identificar os terrenos ocupados pelos possuidores como é o caso de favelas e assemelhados.
Esta concessão de uso especial aproxima-se da concessão de direito real de uso, que veremos a seguir, mas dela se distingue porque se restringe à finalidade de moradia do possuidor. Além disso, não se trata de uma faculdade do Poder Público concedente, mas sim de um direito do possuidor, desde que provadas as condições previstas na lei. Assemelha-se ao usucapião, mas inexiste a transferência do domínio. Trata-se de um direito real sobre coisa alheia, mas direito real resolúvel.
4.3.5 Concessão de direito real de uso
Instrumento de utilização de bem público dominical por particular que constitui contrato público ou particular firmado pela Administração e terceira pessoa interessada pelo qual é trespassado o uso oneroso ou gratuito de terreno público ou do espaço aéreo que o recobre, como direito real e não pessoal como ocorre na concessão de uso, para utilização de acordo com as finalidades expressas no art. 7º, caput (com a redação dada pela Lei nº 11.481/2007), dispõe sobre o loteamento urbano, responsabilidade do loteador, concessão de uso do espaço aéreo e dá outras providências.
“Art. 7º - É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável das várzeas, preservação das comunidades tradicionais e seus meios de subsistência ou outras modalidades de interesse social em áreas urbanas.”
Antes, porém, da nova redação dada pela Lei 11.481/2007 o instituto da concessão de direito real de uso era disciplinado no art. 7º e 8º do Decreto-lei nº 271/ 1967. Assim dispunha sobre o instrumento:

Art. 7º É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares, remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, ou outra utilização de interesse social.
Art. 8º É permitida a concessão de uso de espaço aéreo e a superfície de terrenos públicos ou particulares, tomada em projeção vertical, nos termos e para os fins do artigo anterior, e na forma que for regulamentada.
 Esse instituto não é específico do direito público, podendo ser utilizado por particulares, como está expresso nos artigos 7º e 8º do Decreto-lei nº 271/1967, trata-se de contrato bilateral incidente sobre bens dominicais, podendo ter por objeto o uso do espaço aéreo sobre a superfície de terrenos públicos ou particulares, nos mesmos termos e para os mesmos fins impostos para a concessão de uso de terras.

É o contrato pelo qual a Administração transfere o uso remunerado ou gratuito de terreno público a particular, como direito real resolúvel, para que dele se utilize em fins específicos de urbanização, industria-
lização, edificação, cultivo ou qualquer outra exploração de interesse social. (MEIRELLES 2004, p.505)

O processo de outorga deve ser precedido de autorização legislativa, conforme determina a lei do local do bem e a própria Lei nº 8.666/1993, art. 17, que também determina a avaliação prévia seguida, regra geral, de licitação, na modalidade concorrência
, segundo o art. 23, § 3º, devendo ainda o contrato decorrente, por força do § 3º do art. 57, ser expedido com prazo determinado. Portanto, a única modalidade de licitação admitida para esse instituto é a concorrência pelo maior lance, não podendo o Administrador recorrer à técnica e preço.

A Lei nº 8.883/1994 e Lei nº 11.481/2007, introduziram outras hipóteses de dispensa de licitação no art 17, inciso I, alínea f e h, respectivamente, dentre elas a concessão de direito real de uso de imóveis no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos da administração pública. 
Segundo o artigo 17 § 2º, da Lei nª 8.666/1993, “a administração poderá conceder direito real de uso de bens imóveis, dispensada a licitação quando o uso se destina a outro órgão ou entidade da Administração Pública”. 
Admite-se, ainda, a dispensa de licitação quando se tratar de imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais de interesse social, por órgão ou entidade da administração pública especificamente criados para esse fim, sendo o processo inexigível quando inviável a competição, nos termos do art. 25.
É a menos precária de todas as espécies de utilização de bens públicos por particular por ter natureza contratual e, sendo direito real, não pode ser resolvida à mercê da Administração. Essa natureza de direito real sobre coisa alheia permite também a transferência do bem por ato inter-vivos ou por sucessão legítima ou testamentária.

Deve o ajuste ser formalizado por instrumento público inscrito em livro especial do Cartório de Registro de Imóveis competente para que produza efeitos. É resolúvel e reverterá o bem à Administração concedente se o concessionário ou seus sucessores derem ao bem utilização diferente daquela acertada em contrato ou desobedecer a cláusula resolutória do ajuste.

A publicação de extrato do pacto de concessão na imprensa oficial é condição indispensável para sua eficácia e será providenciada pela Administração na mesma data de sua assinatura para ocorrer no prazo de vinte dias, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, conforme art. 61 do Estatuto das Licitações.

As vantagens da Concessão de Direito Real de uso para o efetivo controle do uso do solo se comparando com a simples venda de terreno público tornam-se evidentes, vez que, se por um lado a Administração concede poderes sobre o domínio, por outro retém a propriedade do imóvel, ao passo que o concessionário que o recebe deve respeitar a destinação imposta no ato de concessão, sob pena de perder o direito de uso antes do prazo fixado, perdendo até mesmo o direito às benfeitorias, se comprovado desvio de finalidade.
Dessa maneira, conserva a Administração o poder de fiscalizar a utilização do bem com vistas á fiel execução do contrato, assegurando o uso ao qual o bem foi destinado, evitando prejudiciais especulações imobiliárias dos que adquirem imóvel público para aguardar valorização vegetativa, em detrimento da coletividade. 
A extinção da concessão ocorre por advento do termo, por perecimento do objeto, por consolidação, quando, por exemplo, o concessionário compra o imóvel objeto da concessão, pela prescrição em decorrência de não uso do direito pelo concessionário e por rescisão, por desvio de finalidade ou descumprimento de cláusula resolutiva do ajuste.

Demais disso, são atributos próprios do contrato em apreço, a exclusividade, ou seja, o poder público não poderá firmar mais de um contrato, com pessoas distintas, tendo o mesmo bem como objeto; o direito de seqüela, que permite a persecução do bem; e o efeito erga omnes, garantindo o concessionário contra a ação de todas as demais pessoas.
4.3.6 Cessão de Uso
A Cessão de Uso, instituto típico do direito público, previsto na esfera federal, pelo Decreto-lei nº 9.760/46, arts. 64, § 3º, 125 e 126, e Lei 9.636/98, é para o Prof. Diógenes Gasparini (2002, p. 716):

o ato que permite a transferência do uso de certo bem de um órgão (Secretaria da Fazenda) para outro (Secretaria da Justiça) da mesma pessoa política (União, Estado-Membro e Município), para que este o utilize segundo sua natureza e fim, por tempo certo ou indeterminado. 

Segundo Hely Lopes Meirelles (2004, p. 501) a Cessão de Uso é:

a categoria específica e própria para a transferência gratuita da posse de um bem público (móvel, imóvel e equipamentos) de uma entidade ou órgão para outro, a fim de que o cessionário o utilize nas condições estabelecidas no respectivo termo, por tempo certo ou indeterminado. É ato de colaboração entre repartições públicas, em que aquela que tem bens desnecessários aos seus serviços cede o uso a outra que deles está precisando. 
Pela sua natureza, inexige certame licitatório, em virtude da impossibilidade de competição entre entes públicos, dispensando também a autorização legislativa quando ocorre entre órgãos e entidades da mesma esfera governamental. É formalizada mediante simples termo e anotação cadastral, pois é ato ordinário de administração através do qual o Executivo distribui seus bens entre suas repartições para melhor atendimento do serviço. Quando, porém, a cessão é para outra esfera governamental, necessário se torna autorização legal para essa transferência de posse, nas condições ajustadas entre as Administrações interessadas, como por exemplo, quando o Ministério do Meio Ambiente transfere gratuitamente a posse para o IBAMA de computadores e impressoras. 

Em qualquer hipótese, a cessão de uso é ato de administração interna que não opera a transferência da propriedade e, por isso, dispensa registros externos.
Para a Profª Maria Sylvia Di Pietro (2008, p., 664), tratar-se-ia de uma espécie do gênero concessão. Invocando o § 3º do art. 18 da Lei nº 9.636/98, a autora ressalva que a cessão de uso se faz sempre por tempo determinado. Essas regras, por evidente, somente são aplicáveis à Administração Pública Federal. O Estado, o Distrito Federal e o Município podem ter legislação própria a esse respeito. 
Outra particularidade referente à cessão de uso, conforme vêm decidindo os tribunais, versa acerca da necessidade de notificação prévia, pelo poder público concedente, quando da rescisão do termo (contrato) celebrado.

5 JURISPRUDÊNCIA COLACIONADA


A seguir, algumas jurisprudências colacionadas ao uso do bem público:
a. USUCAPIÃO – BENS PÚBLICOS
“Intervindo no processo a Prefeitura municipal de Campo Grande, provando que a área em questão é de domínio público, correta a decisão do juiz a quo ao julgar extinto o processo por impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que a Súmula 340 do STF preceitua que, ‘desde a vigência do CC, os bens dominiais, como os demais bens públicos, não podem ser adquiridos por usucapião’”.
(Ap. 1.240-89, "q". 16.8.89, 2ª TC TJMS, Rel. Des. JOSÉ CARLOS CORRÊA DE CASTRO ALVIM, in RJTJMS 54-104).

b. AÇÃO DE USUCAPIÃO – PRETENSÃO DE AUMENTO DA FAIXA DE DOMÍNIO PÚBLICO – NECESSIDADE DE DESAPROPRIAÇÃO PARA TAL INTENTO.
“Recurso desprovido”.
 (TAPR – AI – 153462900 – (12766) – 2ª C.Cív. – Rel. Juiz Fernando Vidal de Oliveira – DJPR 04.08.2000).
c. MANUTENÇÃO DE POSSE – BEM DE DOMÍNIO PÚBLICO – MERA OCUPAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA – RECURSO PROTELATÓRIO – MÁ-FÉ CONFIGURADA – APELAÇÃO DESPROVIDA.

“Não tem direito à proteção possessória através da ação de manutenção de posse o ocupante de bem público porquanto a ocupação configura mera tolerância do poder público. É litigante de má-fé quem altera a verdade dos fatos utilizando-se de recurso com intuito manifestamente protelatório”.
(TAPR – AC 144462000 – (13027) – Foz do Iguaçu – 3ª C.Cív. – Rel. Juiz Rogério Coelho – DJPR 26.05.2000)
d. RECURSO ELEITORAL – PROPAGANDA IRREGULAR – AFIXAÇÃO DE ADESIVOS EM POSTES – BEM DE DOMÍNIO PÚBLICO – PROVIMENTO NEGADO.
“A colocação de propaganda eleitoral em bens de domínio público, ainda que não cause dano, sujeita o infrator à pena pecuniária ante a irregularidade (art. 37 da Lei nº 9.504/97)”.
(TREMS – REL 200/00 – (3.790) – Rel. p/o Ac. Juiz Antônio Rivaldo M. de Araújo – J. 14.12.2000).

e. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE – DOMÍNIO PÚBLICO – IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
“Ação de Reintegração de Posse. Imóvel já integrado ao domínio público. Praça Pública. Espólio autor que nunca teve posse do terreno. Impossibilidade de reintegração. Indenização que há de ser pleiteada através de via própria. Desprovimento do apelo do autor. Provimento do recurso do Município para julgar improcedente o pedido autoral”.
(DSF) (TJRJ – AC 15.515/98 – (Reg. 220.499) – 13ª C.Cív. – Relª Desª Nilza Bitar – J. 11.02.1999).
f. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO – ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL – IMPOSSIBILIDADE.
“O princípio de imprescritibilidade aquisitiva dos bens públicos patrimoniais foi consagrado nos arts. 183, parágrafo 3º, e 191, ambos da CF. Decisão mantida”. (TARS – AC 198051419 – 9ª C.Cív. – Relª Juíza Mara Larsen Chechi – J. 27.10.1998) JCF.183 JCF.183.3 JCF.191.
g. LOTEAMENTO – REGISTRO DE LOTEAMENTO – CENTRO COMUNITÁRIO – DOMÍNIO PÚBLICO DA PREFEITURA – DESMEMBRAMENTO DE TERRENO – ANULAÇÃO DO ATO.
“Mandado de segurança. Loteamento devidamente inscrito no RG.I – Desmembramento em lotes da área, anteriormente destinada a Centro Comunitário, em razão da desistência da Cooperativa Sul Fluminense, relativamente à construção de casas populares a seus cooperativados. Desmembramento deferido pelo Município e posteriormente anulado, por estar tal área afetada ao domínio público. Alegação de malferimento, a direito líquido e certo. Não apenas sob o império dos Decretos-leis nº 58/37 e 271/67, como sob a égide da Lei nº 6.766/79, uma vez registrado o loteamento no RG.I, as vias de comunicação e os espaços livres, constantes do Memorial e da planta, ou ainda as vias e praças e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto, passam a integrar o domínio do Município, restando inalienáveis. Nessa situação, só poderão reverter ao patrimônio do loteador, se houver lei que o autorize, atendidos os demais requisitos, exigidos pela lei de regência. É lícito à Administração rever seus próprios atos, se praticados ao arrepio da lei. Isso não traduz violação a direito líquido e certo, que inexiste na espécie. Provimento do recurso, para a denegação da segurança”.
 (TJRJ – AC 4708/97 – (Reg. 270298) – Cód. 97.001.04708 – Barra Mansa – 2ª C.Cív. – Rel. Des. Luiz Odilon Bandeira – J. 11.11.1997).
h. ATO JURÍDICO – ATO ILÍCITO – ATO ADMINISTRATIVO – INTERDITO PROIBITÓRIO – CONSTRUÇÕES IRREGULARES EM IMÓVEL DE DOMÍNIO PÚBLICO – AMEAÇA DE TURBAÇÃO OU ESBULHO – INOCORRÊNCIA.
“Interdito proibitório contra atos da administração Pública tendentes a coibir construções irregulares em imóvel do domínio Público. Inexistência de ameaça de turbação ou esbulho na prática de atos legítimos fundados em regular poder de polícia da Municipalidade. Inapropriabilidade de bens Públicos por particulares. Inexistência de posse destes a ser protegida, e concessão da tutela possessória em favor do Município, para se reintegrar na posse do bem Público”.
 (TACRJ – AC 3822/95 – (Reg. 2565-2) – 4ª C. – Rel. Juiz Nascimento A. Povoas Vaz – J. 24.08.1995) (Ementa 41284).
i. CIVIL – ADMINISTRATIVO – CONSTITUCIONAL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE – EDIFICAÇÕES EM TERRENOS DE MARINHA SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS FEDERAIS COMPETENTES.

“REMESSA EX OFFICIO EM AC Nº 26.101 - PE

Relator: O SR. JUIZ JOSÉ MARIA LUCENA

Partes Autoras: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E OUTRO

Partes Rés: MUNICÍPIO DE ITAMARACÁ, ISAÍAS JOSÉ DE BARROS E OUTROS, EDINALDO CORREIA DE OLIVEIRA, LUCIANO MENDONÇA DA SILVA E CONSTRUTORA E INCORPORADORA RR LTDA.

Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA – PE

Advogados: DRS. JAIRO ALVES PEREIRA E OUTRO, JOSÉ DAVID GIL RODRIGUES E OUTROS, AUGUSTO NETO DE MENDONÇA FILHO E ARTHUR CEZAR FERREIRA PEREIRA E OUTROS (PARTES RÉS).

As praias são bens públicos e devem ser preservadas para uso comum do povo.

Todo e qualquer ato causador de degradação ao meio ambiente estará sujeito à intervenção e controle pelo Poder Público, tal como assegura a Constituição Federal em vigor (art. 225).

As construções de bares sem as mínimas condições higiênicas, em plena orla marítima, não só prejudicam o bem-estar da coletividade, quanto depredam o meio ambiente.

Padecem de nulidade os atos praticados pela Prefeitura do Município, que permitiu a edificação dos referidos bares em terrenos de marinha, pertencentes à União Federal, sem autorização legal.

Sentença confirmada. Remessa improvida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, nos termos do voto do Relator e notas taquigráficas constantes dos autos e que integram o presente julgado“.
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 
Sem pretender esgotar a análise do assunto já que nos faltam condições, mas visando principalmente definir qual o instrumento jurídico mais adequado para outorga de uso de bem público, a conclusão que se impõe é a seguinte:

a. Os bens públicos formam o domínio público do Estado. Assim sendo gozam de características que lhes garantem regime jurídico específico, diferenciando-os dos demais;
b.  A utilização desses bens quando não for praticada diretamente pelo Estado por meio da administração direta ou indireta, poderão ser repassados ao particular, para o exercício exclusivo deste, de atividade de interesse público ou não, dependendo do tipo do bem, e ainda, através de instrumentos específicos;
c. Os instrumentos de direito público são os instrumentos possíveis para a disponibilização temporária a outrem que não o titular do bem, já que os de Direito Civil possíveis ofendem o interesse público, não convindo, portanto, a Administração Pública  utilizá-los;
d. A concessão de direito real que surgiu com o art. 7º do Decreto-Lei nº 271, apesar de ter o instituto denominado como concessão de uso, tem três espécies: para fins industriais, para fins comerciais e para fins de moradia. Assim, a concessão de direito real de uso para fins de moradia é espécie do gênero concessão do direito real de uso;
e. Cada espécie de concessão de direito real de uso guarda especificidades ligadas às suas finalidades, sendo que cada uma delas, respeitando a diretriz geral posta pela legislação federal, deverá receber orientação legislativa de seu ente-proprietário, o que garantirá a orientação conforme a política local, e favorecerá o cumprimento do fim pretendido;
f. Para definir o instrumento a ser utilizado, há que se considerar a pessoa a quem está se outorgando o uso, o tempo deste uso, a característica física do bem, a melhor forma de retomada do bem e a retribuição para tal uso, podendo ser ato ou contrato administrativo, dependendo de sua configuração;
g. A licitação será sempre bem vinda todas as vezes que o administrador público quiser repassar o uso do bem público. Entretanto só será obrigatória nos casos em que o instrumento utilizado para tal for a permissão qualificada, a concessão de uso e a concessão de direito real de uso, ressalvada apenas a hipótese de inviabilidade de competição.

h. Nos casos em que a natureza do bem ou da atividade requerer certa precariedade e urgência não há obrigatoriedade em licitar, pois neste caso o ato administrativo é mais  indicado; e
Em suma, sempre que a Administração Pública direta ou indireta pretender outorgar um bem de sua titularidade ao particular deverá utilizar-se do instrumento adequado, dentro dos requisitos e condições específicos, destinados a cada forma de utilização, bem como dos preceitos legais previstos na legislação do local de cada bem, respeitando os princípios constitucionais do art. 37, caput, da Constituição Federal.
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